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Lei Municipal n° 1.359/2022, de 30 de maio de 2022. 

EMENTA: INSTITUI LICENCIAMENTO AMBIENTAL E A 
TAXA DE LICENÇA AMBIENTAL E CUSTOS DE 
ANÁLISES DE ESTUDOS AMBIENTAIS NO MUNICÍPIO 
DE ARARIPE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARIPE — CEARÁ. 
Senhor, Cícero Ferreira da Silva, no uso de suas Atribui-
ções Legais, conforme prevê o art. 72 Inciso III da Lei Or-
gânica de Araripe, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu Sanciono e Publico a seguinte Lei: 

Art. 1° - Para efeito desta Lei, são adotadas as seguintes definições: 
I — Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão 
ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas 
efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares 
e as normas técnicas aplicáveis ao caso. 
II — Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente, 
estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão se 
obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, 
ampliar e operar, empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos 
ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob 
qualquer forma, possam causar degradação ambiental. 
III — Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos 
ambientais relacionados à localização, instalação, operação e ampliação de uma 
atividade ou empreendimento, apresentado como subsídio para análise da licença 
requerida, tais como: relatório ambiental, plano e projeto de controle ambiental, 
relatório ambiental preliminar, diagnóstico ambiental, plano de manejo, plano de 
recuperação de área degradada e análise preliminar de risco. 
IV — Autorização Ambiental: É a autorização para o funcionamento de 
empreendimento, atividade, pesquisa, serviço ou obra de caráter temporário. 
Art. 2°- Fica criada a Taxa de Licença Ambiental (TLA), tendo como fato gerador o 
exercício do Poder de Política do Município de Araripe, para fiscalizar e autorizar o 
funcionamento de empreendimentos e atividades consideradas efetivas ou 
potencialmente causadoras de significativa degradação ao meio ambiente, em 
conformidade com as normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (CONAMA-Resolução 237 de dezembro de 1997). 
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§ 1°- É contribuinte da Taxa de Licenciamento Ambiental (TIA) o 
empreendedor, público ou privado, responsável pelo pedido de licença ambiental para 
o exercício da atividade respectiva. 

§ 2°- A Taxa de Licenciamento Ambiental (TIA) terá seu valor arbitrado, 
dependendo do porte do empreendimento e do potencial poluidor da atividade. 

§3°-A incidência desta taxa não exime nem restringe a aplicação das demais 
taxas previstas nas Legislações Municipais, com relação à ocorrência concomitante 
quanto ao mesmo estabelecimento, atividade ou contribuinte. 

Art. 3°-O Licenciamento Ambiental abrange os empreendimentos e atividades de 
impacto local e Potencial Poluidor Degradador — PPD abaixo especificados, definidos 
na Resolução do Conselho Estadual de Meio Ambiente do Ceará - COEMA n° 01 data 
de 04 de fevereiro de 2016, podendo, o Município estabelecer intervalos mais 
restritivos de porte e potencial poluidor degradador: 

1. Agropecuária; 
2. Agricultura; 
3. Coleta, transporte, armazenamento e tratamento de resíduos sólidos e produ-

tos; 
4. Atividades diversas; 
5. Atividades florestais; 
6. Atividades imobiliárias; 
7. Indústrias de beneficiamento de minerais não metálicos; 
8. Comércio e serviço; 
9. Construção civil; 
10. Extração de minerais; 
11. Geração, transmissão e distribuição de energia elétrica; 
12. Indústria de beneficiamento de borracha; 
13. Indústria de beneficiamento de couros e peles; 
14. Indústria de beneficiamento de fumo; 
15. Indústria de beneficiamento de madeira; 
16. Indústria de material de transporte; 
17. Indústria de material elétrico, eletrônico e de comunicação; 
18. Indústria de beneficiamento de produtos agrícolas; 
19. Indústria de beneficiamento de papel e celulose; 
20. Indústria de produtos alimentares e bebidas; 
21. Indústria de produtos de matéria plástica; 
22. Indústria mecânica; 
23. Indústria metalúrgica; 
24 Indústria química; 
25. Indústria têxtil, de vestuário, calçados, e artefatos de tecidos, couros e peles; 
26. Indústria diversa; 
27. Infraestrutura urbanística / paisagística; 
28. Infraestrutura viária e de obras de arte; 
29. Saneamento ambiental; 
30. Sistemas de comunicação; 
31. Outros. 

Rua Alexandre Arrais, 757, Araripe - CE, 63170-000 
Fone: (88) 3530-1245 - E-mail: gabineterdararipe.ce.gov.br 



Prefeitura Municipal de Araripe 
CNPJ n° 07.539.984/0001-22 

Gabinete do Prefeito 

• • 

PREF  111 "ICIPAL

 

Df 

ARA RIPE 
ADMINISTRAÇÃO AO LADO DO POVO 

§ 1°- O Potencial Poluidor Degradador — PPD do empreendimento, obra 
ou atividade objeto do licenciamento ou autorização ambiental classifica-se com Baixo 
(B), Médio (M) ou alto (A) com os mesmos parâmetros traçados pela Resolução do 
COEMA N° 7 DE 12/09/2019. 

§ 2°- A classificação do porte dos empreendimentos, obras ou atividades 
será determinada em 5 (cinco) grupos distintos de acordo com a Resolução do 
COEMA N° 7 DE 12/09/2019 e os mesmos parâmetros delineados no Anexo II da 
Resolução COEMA N° 2 DE 11/04/2019, até que o Município estabeleça novos 
parâmetros por meio de Decreto do Poder Executivo, a saber: 

a) Micro (MC) 
b) Pequeno (PE) 
c) Médio (ME) 
d) Grande (GR) 
e) Excepcional (EX) 

§ 3°- A classificação quanto ao porte do empreendimento de obras ou 
atividades sujeitas ao licenciamento ambiental municipal de impacto local será a 
mesma observada pelo Anexo II da Resolução do COEMA N°2 DE 11/04/2019 até 
que o Município estabeleça novos parâmetros por meio de Decreto do Chefe do Poder 
Executivo. 
Art. 4°- A concessão da Licença Ambiental está sujeita à prévia análise e à aprovação 
por parte da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, 
a técnicos, quem competirá expedi-la, e dependerá, quando for o caso, da realização 
de serviços técnicos, da elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e 
respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) assim como o Estudo de Impacto 
de Vizinhança (EIV), ou outro tipo de estudo que se fizer necessário, inclusive 
realização de audiência pública, cujo custos serão remunerados pelo interessado, de 
acordo com os valores fixados como resultado da fórmula prevista no Art. 9° desta Lei. 
Art. 5°- O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as 
seguintes licenças: 

1- Licença Simplificada (LS) - concedida exclusivamente quando se tratar da 
localização, implantação e operação de empreendimentos ou atividades de 
porte micro, com pequeno potencial poluidor-degradador - PPD baixo e cujo 
enquadramento de cobrança de custos situe-se nos intervalos de A, B, C, D, 
ou E, constantes da Tabela N° 01 do Anexo III da Resolução do COEMA N° 2 
DE 11/04/2019. 

2- Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do em-
preendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando 
a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes 
a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação. 

3- Licença de Instalação (LI) - autoriza instalação do empreendimento ou ativi-
dade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e 
projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais con-
dicionantes, da qual constituem motivo determinante; 

4- Licença de Alteração (LA) — para alteração, ampliação ou modificação do em-
preendimento ou atividade regularmente existente; 
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5- Licença de Operação (LO) — autoriza operação da atividade ou empreendi-
mento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças 
anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determina-
dos para a operação; 

6- Licença Ambiental por Adesão e Compromisso (LAC) - é um instrumento 
auto declaratório, em que o empreendedor ou responsável assegura a adesão 
e o compromisso de atendimento a critérios e pré-condições estabelecidas para 
instalação e funcionamento da atividade ou empreendimento. 
§ 1°- As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou 
sucessivamente, de acordo com a natureza, características e fase do 
empreendimento ou atividade. 

§ 2°- Considerando que seja concedida Autorização Ambiental (AA) a 
empreendimentos ou atividades de caráter temporário e o empreendimento, 
atividade, pesquisa, serviço ou obra de caráter temporário tenha seu 
funcionamento superior ao período de um ano considerar-se-á tal situação como 
permanente, motivo pelo qual serão exigidas as licenças ambientais 
correspondentes em substituição à Autorização Ambiental expedida na forma do 
art. 9°, § 3° desta Lei. 
Art.6° - O procedimento de licenciamento ambiental obedecerá às seguintes 
etapas: 

Definição pela Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambi-
ente e Recursos Hídricos, dos documentos, projetos e estudos 
ambientais, necessários ao início do processo de licenciamento 
correspondente às licenças a ser requerida; 

II- Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompa-
nhado dos documentos, projetos e estudos ambientais pertinen-
tes, dando-se a devida publicidade; 

III- Análise pela Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos dos documentos, projetos e estudos ambi-
entais apresentados e a realização de vistorias técnicas, quando 
necessárias; 

IV- Solicitação de esclarecimento e complementações pela Secreta-
ria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, 
uma única vez, em decorrência de análise dos documentos, pro-
jetos e estudos ambientais apresentados, quando couber po-
dendo haver a reiteração da mesma solicitação caso os esclare-
cimentos e complementações não tenham sido satisfatório; 

V- Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamen-
tação pertinente; 

VI- Solicitação de esclarecimento e complementações pela Secreta-
ria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, 
decorrentes de audiências públicas, quando couber, podendo ha-
ver reiteração da solicitação quando os esclarecimentos e com-
plementações não tenham sido satisfatórios; 

VII- Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer 
jurídico; 
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VIII- Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a 
devida publicidade por meio de comunicação oficial inequívoca ao 
interessado. 

§1°- No procedimento de licenciamento ambiental deverá 
constar, obrigatoriamente, a certidão ou anuência da Prefeitura 
Municipal, declarando que o local e o tipo de empreendimento ou 
atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e 
ocupação do solo e, quando for o caso, a autorização para supressão 
de vegetação e a outorga para o uso da água, emitidas pelos órgãos 
competentes. 
§ 2°- No caso de empreendimentos e atividades sujeitos aos Estudos de 
Impacto Ambiental - EIA, se verificada a necessidade de nova 
complementação em decorrência de esclarecimentos já prestados, 
conforme incisos IV e VI, a secretaria Municipal de Agricultura, Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos, mediante decisão motivada e com a 
participação do empreendedor, poderá formular novo pedido de 
com plementação. 

Art. 7°- Os prazos de validade das licenças serão regulamentados por Resolução 
específica do COMDEMA, observando, obrigatoriamente, os seguintes limites: 

1- A licença Simplificada (LS) terá validade mínima de um ano e má-
xima de dois anos; 
II- A licença Prévia (LP) terá validade mínima de um ano e máxima 
de três anos; 
III- O prazo de validade da Licença de Instalação (LI) deverá ser no 
mínimo, o estabelecido pelo cronograma de instalação do empreendi-
mento ou atividade, não podendo ser superior a três anos; 
IV- A Licença de Alteração (LA) terá validade mínima de 01 (um) ano 
e máxima 02 (dois) anos; 

V- O prazo de validade da Licença de Operação (LO) deverá consi-
derar os planos de controle ambiental e será de, no máximo 2 anos; 
VI- A Licença Ambiental por Adesão e Compromisso (LAC) terá prazo 
de validade de ou renovação de 03 (três) anos. 

Parágrafo único. A renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou 
empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e 
vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando 
este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 
Art.8°- A Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, 
mediante decisão motivada, poderá modificar condicionantes e as medidas de 
controle, adequação, suspender ou cancelar uma licença quando ocorrer: 

Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas le-
gais; 

II- Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidia-
ram a expedição da licença; 
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I I I - Superveniência de riscos ambientais e de saúde. 
Art. 9°-Determinada a suspensão ou o cancelamento da licença ambiental, com a 
devida ciência do titular da licença, as obras e/ou atividades devem ser interrompidas 
em prazo a ser definido pela Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos. 
Parágrafo único. As obras ou atividades interrompidas em decorrência de suspensão 
da licença somente poderão ser retomadas quando sanadas as irregularidades e/ou 
os riscos que ensejaram a suspensão. 
Art. 10°-Poderão ser cassados ou suspensos os efeitos da licença/autorização plena-
mente vigente, quando for constatada a reforma, ampliação, mudança de endereço e 
alteração na natureza da atividade, empreendimento ou obra, bem como alteração da 
qualificação de pessoa física ou jurídica sem prévia comunicação a Secretaria Muni-
cipal de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos caracterizando-se, conforme 
o caso, infração ambiental. 

§ 1°. Observados o contraditório e a ampla defesa, será cassada ou suspensa 
a licença/autorização quando o exercício da atividade, empreendimento ou obra esti-
ver em desacordo com as normas e padrões ambientais, seguida a orientação cons-
tante de parecer, relatório técnico, termo de referência ou qualquer outro documento 
informativo que a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente 
oficialize ao conhecimento do interessado. 

§ 2°. A suspensão da Licença Ambiental somente será aplicada após a análise 
e indeferimento da eventual justificativa apresentada pelo empreendedor. 

Art.11- O licenciamento de atividades sujeito à realização do Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA), Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), audiência pública, análise, 
vistoria e demais estudos necessários, será calculado observando-se a formula 
constante das observações gerais desta lei: 

§1°- Os valores dos custos operacionais a serem pagos pelo interessado 
correspondente ao licenciamento para efeito de controle ambiental envolvem a 
realização das atividades de analise, vistoria, pericia, emissão de parecer ou laudo 
técnico, mediante consulta prévia ou durante a fase de planejamento do projeto, e 
expedição de Licença Simplificada (LS), de Licença Prévia (LP), Licença de Instalação 
(LI), Licença de Alteração (LA), de Licença deOperação (LO), Licença Ambiental por 
Adesão e Compromisso (LAC) e Autorização Ambiental (AA) serão calculados com 
base na natureza e no porte do empreendimento ou da atividade. 

§ 2°- Em caso de Licença para regularização de empreendimentos não 
licenciados, o valor cobrado será a soma das Licenças Prévia (LP), Instalação (LI) e 
Operação (LO). 
§ 3°-Empreendimento, que por sua natureza, não tenha a obrigatoriedade de uma 
Licença Operação (LO), a validade da Licença de Instalação (LI) deverá ser renovada 
enquanto o empreendimento estiver sendo instalado ou negociado. 
Art. 11-O pedido de licenciamento, ou de serviços técnicos, deverá ser instruído com 
as informações e documentação requeridas pela Secretaria Municipal de Agricultura, 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos através de checklist, devendo, ainda o 
interessado recolher ao Fundo Municipal de Defesa do Meio Ambiente - FUNDEMA, 
o valor correspondente a da respectiva Taxa de Licença Ambiental ou serviço técnico 
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Art. 13- A licença somente será expedida depois de concluído o processo de análise 
e aprovação do projeto de empreendimento ou exercício de atividade. 
Art.14- Terá isenção de 50% (cinquenta por cento) da cobrança da taxa da emissão 
da Licença Ambiental por Adesão e Compromisso — LAC, somente o interessado que 
comprovar com a Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP que exerce a atividade de 
agricultura familiar. 
Art. 15-A realização de obra, empreendimento ou atividade sem regular 
licenciamento, sujeitará os infratores às seguintes penalidades: 

Advertência por escrito, em que o infrator será notificado para fazer 
cessar a irregularidade, sob pena de imposição de outras penalidades 
previstas nesta Lei; 

II- Multa simples ou diária; 
III- Apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e da flora, 

instrumento, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natu-
reza utilizados na infração; 

IV- Destruição ou inutilização de produto; 
V- Suspensão de venda ou fabricação de produto; 
VI- Embargo de obra ou atividade; 
VII- Demolição de obra; 
VIII- Suspensão total ou parcial de atividades; 
IX- Interdição parcial ou total, de estabelecimento ou atividade; 
X- Cassação de alvará de licenciamento de estabelecimento; 
Xl- Perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo 

Governo Municipal; 
XII- Suspensão da participação em linhas de financiamento em estabele-

cimentos oficiais de crédito do Município de Araripe; 
XIII- Cassação da Licença Ambiental. 

§ 1°- Nos casos de infração a mais de um dispositivo legal, serão aplicadas tantas 
penalidades quantas forem às infrações. 
§ 2°- A aplicação das penalidades poderá ser acumulativa e a multa variável de 01 
(um) até 10 (dez) vezes o valor da respectiva Licença podendo ser aplicada em dobro 
por dia, em caso de reincidência. 
§ 3°- O não recolhimento da multa, no prazo fixado neste artigo implicará sua 

inscrição na Dívida Ativa do Município, acrescida de mais cominações contidas na 
Legislação Tributária Municipal. 
§ 4°- A multa poderá ter exigibilidade suspensa quando o infrator corrigir a 
degradação ambiental no prazo estipulado pelo Poder Público. 
§ 5°- Cumpridas as obrigações assumidas pelo infrator, no prazo que lhe houver sido 
estipulado, a multa poderá ser reduzida em até 50% (cinquenta por cento) do seu valor 
original. 
§ 6°- Os procedimentos administrativos de notificação e autuação será aplicada no 
formulário modelo contido no Anexo III desta lei. 
§ 7° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão 
aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 
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§ 8° A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da 
legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais 
sanções previstas neste artigo. 
§ 9° A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: 

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no 
prazo assinalado por órgão competente, a Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos; 

II - opuser embaraço a fiscalização dos órgãos responsáveis. 

§ 10 A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade do meio ambiente. 
§ 11 A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar 
no tempo. 
§ 12 As sanções restritivas de direito são: 
I - Suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - Cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III - Perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV - Proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos. 

§ 13 Os valores referentes à cobrança de multas serão classificados de acordo com o 
grau do impacto ambiental causado, podendo variar entre 1 (um) a 10 (dez) vezes do 
valor da licença, ficando a cargo de justificativa do órgão responsável a Secretaria de 
Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos e/ou do CONDEMA, determinando 
assim a se unte instru ão: 

Classificação do Impacto Ambiental Valor da multa de 1 a 10x > Valor da 
licença 

Baixo 1 a 2 vezes 

Moderado 3 a 4 vezes 

Alto 5 a 7 vezes 

Altíssimo 8 a 10 vezes 

Art. 16 -Os valores arrecadados em pagamento de multas, por infração ambiental e 
emissão das licenças serão revertidos ao Fundo Municipal do Meio Ambiente, criado 
pela Lei Municipal de n°1.211/2018, de 14 de maio de 2018. 
Art. 17 -A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra 
medida pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado. 
Art. 18 -O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta 
Lei e corrigido periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação 
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pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinquenta reais) e o máximo de R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais). 
Art. 19 -O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal 
ou Territórios substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência. 
Art. 20 -Os valores e condições descritos nesta Lei serão determinados e levados em 
consideração a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências. 
Art. 21-A modificação na natureza do empreendimento ou atividade e, assim como o 
seu funcionamento ou exercício em desacordo com as normas e padrões para 
implantação ou instalação estabelecidos pela legislação em vigor, após a concessão 
da respectiva licença, ensejará sua imediata cassação, sujeitando-se o infrator ao 
pagamento de multa correspondente a 10 (dez) vezes o valor da mesma, além da 
responsabilização pelos danos causados ao meio ambiente ou a terceiros. 
Parágrafo único- Observados o contraditório e a ampla defesa, a cassação da licença 
indicada no parágrafo anterior será formalizada através de comunicação oficial 
inequívoca ao interessado. 
Art. 22 — A notificação, autuação e tramitação dos processos administrativos 
originados em decorrência da fiscalização do Poder Público, ou por iniciativa do 
interessado deverá ser observado os procedimentos e normas constantes na 
legislação específica. 
Art. 23— Fica definido o valor da Unidade Fiscal de Referência do Município - UFRM, 
para os cálculos das taxas de licenciamento, podendo ser alterado posteriormente 
mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo. 
Art. 24- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Araripe, Estado do Ceará, aos 30 dias de maio de 
2022. 

G-ccno rum-k:(1 c(  C\10' tJC-
Cic o Ferreira da Silva 

Prefeito Municipal, de Araripe/CE 
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ANEXO I 

TABELA DE VALORES PARA SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL EM 
UFRM 

VALOR DA UFRM 2018 
r- PORTE POT 

POLUIDOR 
LS LP LI LA LO LAC 

MICRO 
BAIXO 115,84 88,42 88,42 70,73 122,94 115,84 
MÉDIO 88,42 88,42 70,73 122,94 
ALTO 88,42 88,42 70,73 122,94 

PEQUENO 
BAIXO 115,84 88,42 88,42 70,73 122,94 115,84 
MÉDIO 99,03 106,10 91,96 106,10 
ALTO 113,18 141,47 106,10 123,79 

MÉDIO 
BAIXO 134,40 141,47 123,79 141,47 
MÉDIO 169,77 176,84 141,47 176,84 
ALTO 205,14 212,21 176,38 212,21 

GRANDE 
BAIXO 240,51 282,95 205,14 282,21 
MÉDIO 275,88 318,32 240,51 318,32 
ALTO 314,79 389,06 275,88 389,04 

EXCEPCIONAL 
BAIXO 488,10 530,54 424,43 530,54 
MÉDIO 672,02 778,13 601,29 778,13 
ALTO 1.025,73 1.131,84 884,24 1.131,84 

ANEXO II 
TAXAS DE SERVIÇOS PRESTADOS 
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NATUREZA DO SERVIÇO (UFRM) 

Consulta Prévia 37,82 

Revalidação de Plantas 94,20 

Cadastro de Consultores 37,82 

Certidão Negativa de Débito Ambiental 3,82 

ANEXO III 
AUTO DE INFRAÇÃO / 

NOME/RAZÃO SOCIAL: 
NOME FANTASIA: 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: LOCALIDADE: 
ATIVIDADE: FONE 
C.N.P.J/CPF: C.G.C. 
CONTATO: CARGO 
PROPRIETÁRIO: 
Pela fiscalização da Prefeitura de Araripe, através do Agente N° , foram constatadas 
as seguintes irregularidades, que poderão ocasionar a imposição, pela Prefeitura, de 
penalidade previstas de controle municipal. 

DATA / / HORA: : 

SERVIDOR 
Recebi a 1° Via desta notificação 

Araripe de de 
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ASSINATURA/CARGO 

OBS: Este auto de infração tem valorde embargo administrativo, estando suspensa toda e qualquer 
atividade na área,baseado nos termos das Leis federais 6.938/81 e 9.605/98, e legislação municipal 
pertinente, devendo o interessado comparecer a Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos para prestar os esclarecimentos a respeito das irregularidades acima 
mencionada em 20 (vinte) dias do recebimento deste auto ou para efetuar recolhimento de multa no 
prazo máximo de 05 dias, quando aplicada. 

1° Via- interessado 

Orientações Gerais 
1. Em caso de convênio para licenciamento com outros Municípios, havendo aqui-

escência do Conselho Estadual de Meio Ambiente - COEMA, os valores apre-
sentados incidem sobre empreendimentos ou atividades localizadas até 100km 
da sede da Secretaria Municipal do Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hí-
dricos em Araripe/CE, com um acréscimo de 20% (vinte por cento). Para dis-
tâncias maiores que 300km e menores que 500km, o acréscimo será de 25%, 
(vinte e cinco por cento). Para distâncias acima de 500km, o acréscimo será de 
35% (trinta e cinco por cento); 

2. Em caso de licença para regularização de empreendimentos não licenciados, 
o valor cobrado será a soma das Licenças Prévia (LP), Instalação (LI), Opera-
ção (LO) conforme art.9 desta lei; 

3. Empreendimento, que por sua natureza, não seja obrigatória a Licença de Ope-
ração, a validade da Licença de Instalação deverá ser renovada enquanto o 
empreendimento estiver sendo instalado ou negociando; 

4. Nos casos de empreendimentos a serem instalados em áreas de loteamentos, 
áreas industriais ou distritos industriais previamente licenciados, caso não se 
verifique mudança do uso definido na licença original, o licenciamento para o 
novo empreendimento será iniciado à partir da Licença de Instalação (LI). 

5. Sempre que solicitamos estudos ambientais a remuneração de análise será 
calculada pela fórmula proposta para esse fim, todavia, o número de técnicos 
e horas técnicas de trabalho serão definidos como segue: 

Tipo de Estudo N de Técnicos Horas 
Trabalhadas 
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V= {[NT*THT*FCHT)] *P1) 
Onde 
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V= Valor em UFIRCE da remuneração dos serviços; 
NT= Número total de técnicos utilizados na análise; 
THT= Total de horas técnicas necessárias para análise do processo até sua 
conclusão; 
FCHT= Fator custo unitário de hora técnica = 11,7756 UFIRCE/hora; 
121= Peso atribuído ao fator análise técnica = 1,50. 
Observação: todas as despesas e custos referentes à realização de 
audiências prévias e públicas serão de inteira e exclusiva responsabilidade 
do requerente ao licenciamento. 

Paço da Prefeitura Municipal de Araripe, Estado do Ceará, aos 30 dias de maio de 
2022. 

ft micto k t,y,
Cic ro Ferreira da Silva 

Prefeito Municipal, de Araripe/CE 
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